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Introdução 
Non nova sed nove
O presente relatório intitula-se «As convenções coletivas de trabalho 
como	fontes	de	Direito	de	Trabalho».	O	mesmo	constitui	uma	temática	de	
capital	importância	e	de	indesmentível	atualidade,	uma	vez	que	através	
dela se pode descortinar a faculdade que certas entidades privadas têm de 
criar	normas	jurídicas	que	regulam	determinadas	relações	jurídico-laborais.
Deste	modo,	 as	 convenções	 coletivas	 de	 trabalho	 aparecem	como	
verdadeiras	 fontes	 de	 direito,	 por	 terem	uma	dimensão	 regulamentar	
ou	normativa,	 pela	 qual	 as	 suas	 cláusulas	 aplicam-se	 a	 uma	 categoria	
profissional.
Este	modestíssimo	trabalho	consta	substancialmente	de	três	capítulos.

















No terceiro capítulo fez-se uma abordagem sobre convenção coletiva 
de	trabalho.	Partiu-se	de	uma	noção	de	convenção	coletiva,	frisando	as	
funções	dessa	convenção,	passando	in continenti à discussão da questão 
da	aplicação	e	da	força	obrigatória	das	suas	cláusulas.	Enfim,	referiu-se	
ainda	a	natureza	 jurídica	dos	acordos	coletivos,	 sem	deixar	de	 se	alu-
dir	 as	 correntes	 contratualistas,	 publicistas	 e	 ecléticas,	 tomando,	 neste	
particular,	 uma	posição	perante	 esse	problema.	Finalmente,	 fez-se	um	
aceno breve aos acordos coletivos de trabalho como fonte de direito de 
trabalho,	devido	à	sua	faceta	regulamentar	ou	normativa.




I.  Enquadramento Geral Sobre a Problemática das Fontes de 
Direito
1.1. Preliminares









1	 CASTANHEIRA	NEVES,	A.,	DIGESTA – Escritos acerca do direito, do pen-
samento jurídico, da sua metodologia e outros,	Coimbra,	Coimbra	Edit.,	1995,	vol.	II,	
pp.	 38,	 54	 e	 ss;	BRONZE,	Fernando	 José,	 Introdução ao direito,	Coimbra,	Coimbra	
Edit.,	2002,	pp.	627	e	ss.
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Assim,	podemos	afirmar,	sem	medo	de	errar,	que	a	criação	de	meca-




uma revolução copernicana	no	mundo	 jurídico,	pois	 revela	o	declínio	
do	positivismo	jurídico	que	considera	direito	apenas	o	direito	do	Estado.
O que acabamos de expor tenta mostrar que no estudo das fontes 
de direito do Direito do Trabalho e de outros ramos de direito relevam 
algumas	fontes	de	origem	privadas.	Isto	evoca	ainda	aquilo	que	Gomes	
Canotilho designa por desafio da regulática,	que	se	traduz	no	desapare-
cimento do monopólio estatal da produção jurídica, confrontado com o 
fenómeno de desconcentração e de descentralização, da internacionali-
zação e supranacionalização, da emergência de um direito de juízes e 
de uma normação privada2.
Este poder de normação privada encontra também respaldo no ensaio 
de Morais Guerra que faz uma destrinça das fontes de Direito Económico 
entre	 fontes	 tradicionais	e	 fontes	modernas	ou	fontes	não	 tradicionais.	
Nestas	últimas	elenca	como	novas fontes,	as	fontes privadas,	tais	como	







1.2.  Emergência histórica da problemática relativa às fontes de 
direito
Não	se	pretende	fazer,	neste	item,	uma	abordagem	profunda	sobre	a	
evolução histórica das fontes de direito e sobre o sentido que o pensa-
mento	jurídico	lhe	dotou	em	cada	época.	A	natureza	deste	trabalho,	não	
2	 CANOTILHO,	Gomes,	Direito Constitucional,	p.	64.	Apud	FERREIRA,	Eduardo	Paz,	
Direito da economia,	Lisboa,	2001,	p.	25	(nota	n.º	27);	CANOTILHO,	J.	J.	Gomes,	Direito 
Constitucional e teoria da constituição, Coimbra,	Almedina,	s.d.,	5.ª	ed.,	pp.	696-699.







(I,	5-6).	Tal	expressão	vem	do	latim,	fons iuris e começou a ser utilizada 
com maior frequência desde o século xvi4.	Porém,	há	quem	entenda	que	
o termo «fontes de direito» tem uma origem semítica5.













Assim,	 a	 expressão	 «fontes	 de	 direito»6	 comporta,	 inter alia,	 os	
seguintes sentidos7:
1)	Fontes	de	direito	em	sentido	histórico
Trata-se,	no	presente	caso,	de	 referir	as	 influências,	as	 inspirações,	
as causações	entre	normas	jurídicas,	institutos ou mesmo instituições e 
sistemas de direito num plano de encadeamento temporal.	Quer	isto	dizer	
4	 NEVES,	A.	Castanheira,	op. cit.,	p.	9;	BRONZE,	Fernando	José,	op. cit.,	p.	628,	
e	CUNHA,	Paulo	Ferreira	da,	Princípios de direito, Porto,	Res	Edit.,	p.	321.
5	 SANTO,	Moisés	Espírito,	Fontes remotas da cultura portuguesa,	Lx.,	Assírio	e	
Alvim,	1989,	Max.,	p.	220.	Apud	CUNHA,	Paulo	Ferreira	de,	op. cit.,	p.	341	(nota	n.º	1).
6	 Já	 para	Castanheira	Neves,	 os	 possíveis	 sentidos	 por	 ele	 eleitos	 são:	 1)	 fontes	
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que esse encadeamento temporal	pode	suceder	no	âmbito	intrassistemático,	
isto	é,	no	 seio	do	ordenamento	 jurídico	nacional	ou	extrassistemático,	




Este sentido é comummente designado por fontes existendi do direito e 
visa determinar os órgãos com competência para criar as normas jurídicas 
a	vigorar	numa	certa	comunidade	politicamente	organizada.
Nos dias de hoje esta matéria tem sido um problema de direito cons-
titucional,	que	é	o	ramo	de	direito	que	delineia	os	órgãos	estaduais	que	
detêm	competência	legislativa.
Mas é também neste sentido que releva quer as normas costumeiras 
quer	as	criadas	pela	prática	dos	tribunais.
3)	Fontes	de	direito	em	sentido	material	ou	sociológico
Este	 sentido	visa	 determinar	 o	 conjunto	 de	 circunstâncias	 sociais,	
políticas,	culturais,	etc.,	que	estão	na	base	da	criação	de	certas	normas	
jurídicas.
Na	generalidade	das	 situações,	 o	 estudo	das	 fontes	 de	 direito	 em	




Este sentido significa que as normas e os sistemas jurídicos têm sem-
pre	uma	inspiração	filosófica.	A	prová-lo	está	a	constatação	de	Paulo	da	
Cunha,	segundo	a	qual	a	fonte filosófica do direito da família socialista é 
o materialismo dialético, ou que as leis de Allard e Chappellier se inspi-
raram no liberalismo estrénuo da não arregimentação dos indivíduos e, 
por isso, proibiram o sindicalismo como expressão dessa massificação 
e perda da liberdade do singular8.
5)	Fontes	de	direito	em	sentido	instrumental
Estes traduzem-se nas chamadas fontes cognoscendi,	 ou	 seja,	 os	






Por	 fontes	 de	 direito	 entende-se	 o	modo	de	 criação,	 revelação	 e	







II. Fontes de Direito do Trabalho Angolano




trabalho;	e	fontes	comuns9 que o Direito de Trabalho compartilha com 
outros	ramos,	mas	tais	fontes	têm	uma	incidência	particular	em	matérias	
relativas	ao	trabalho.
Por	 ora,	 cabe-nos	 referir	 aquelas	 fontes	 que	o	Direito	 de	Trabalho	
partilha	com	os	outros	ramos	de	direito.
Comummente	a	doutrina	distingue	fontes	comuns	e	fontes	próprias.	









9	 Cfr.	LEITE,	Jorge,	Direito do Trabalho: excertos das lições do Professor Jorge 
Leite ao 3.º Ano Jurídico de Coimbra,	Luanda,	Ano	Letivo	2003/2004.
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exemplo	as	leis	e	outros	diplomas	legais,	por	serem	criadas	pelo	Estado,	
isto	 é,	 entidade	 exterior	 (estranha)	 aos	 trabalhadores;	 e	 outra	 origem	
convencional,	 também	denominada	por	 «fontes	 autónomas»,	v. g.,	 as	
convenções	coletivas	de	trabalho.	Estas	são	autónomas,	porque	traduzem	
um	modo	de	autorregulação	de	 interesses,	ou	seja,	exprimem soluções 
ditadas pelos próprios titulares dos acordos coletivos de trabalho, os 






do	 trabalhador,	 nomeadamente	 a	 liberdade	 sindical,	 no	 artigo	50.º	 da	
Constituição	(CRA);	o	direito	à	greve	e	proibição	do	lock-out,	no	artigo	
51.º	da	CRA	e	o	direito	ao	trabalho,	no	artigo	76.º	da	CRA.	No	passado,	
estes mesmos direitos encontravam-se plasmados na Lei Constitucional 
de	1992,	que	já	os	previa	ou	consagrava	no	seu	Título	II,	sob	a	epígrafe	
Direitos	e	Deveres	Fundamentais.	Deste	modo,	a	 liberdade	sindical,	o	
direito à greve e a proibição do lock-out e o direito ao trabalhado eram 
previstos	nos	 artigos	33.º,	 34.º	 e	no	 artigo	46.º,	 respetivamente,	 todos	
da	LC.
Depois da Constituição seguem outros diplomas legais infraconstitu-
cionais	que	regulam	a	atividade	laboral,	como	sejam	as	leis,	decretos-leis,	
















criar	 leis	 (em	 sentido	material)	 pertence	 a	Assembleia	Nacional	 (AN)	
e	ao	Presidente	da	República	(PR),	como	se	pode	depreender	de	certas	
disposições,	tais	como	a	do	artigo	161.º	da	CRA,	nas	suas	alíneas	b)	e	
c)	que	atribuem	a	competência	à	AN	de	aprovar as leis sobre todas as 
matérias, salvo as reservadas pela Constituição ao Presidente da República 









i)	 e l)	 do	 artigo	120.º	 da	CRA,	o	poder	 de	o	PR	 solicitar	 autorização	
legislativa	à	AN,	exercer	iniciativa	legislativa	mediante	proposta	de	lei	
e elaborar regulamentos necessários à boa execução das leis,	respetiva-
mente.	Se	alguma	dúvida	persistisse	sobre	a	competência	legislativa	do	
PR	sobre	matérias	laborais,	à	luz	do	novo	texto	constitucional,	tal	dúvida	
ficaria insustentável em face dos regulamentos das leis aprovadas pelo 
titular	do	poder	executivo,	uma	vez	que	eles	constituem	leis	em	sentido	
material	 e	 revestem	a	 forma	de	Decreto	Presidencial,	 conforme	deflui	
do	n.º	3	do	artigo	125.º	da	CRA.	No	passado	essas	mesmas	competên-
cias	eram	exercidas	pela	AN	e	pelo	Governo	(artigos	88.º;	89.º	e	90.º;	
92.º,	 n.º	 1;	 111.º,	 respetivamente,	 todos	da	Lei	Constitucional).	Estas	
são as entidades a quem é reconhecida competência para editar coman-
dos	gerais	e	abstratos	juridicamente	vinculantes,	outrossim	no	domínio	 
laboral11.





11	 A	Assembleia	Nacional,	 além	das	 competências	 apontadas,	 tem	ainda	 compe-
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No ordenamento jurídico angolano também podem criar normas 
jurídico-laborais:
a)	 A	 comunidade	 de	 trabalhadores	 e	 empregadores	 que	 criam	os	
acordos	coletivos	de	trabalho.	Estas	normas	são	criadas	por	acordo	




No que concerne às fontes comuns externas ou internacionais pon-
tificam as seguintes:
–  Declaração universal dos direitos humanos	que,	apesar	de	cons-
tituir	uma	declaração	de	princípios,	em	regra,	não	vinculantes,	tem	
a	particularidade	de	constituir,	entre	nós,	um	referencial básico do 
conteúdo, extensão e limites13 dos direitos humanos fundamentais 
consagrados	 no	 texto	 constitucional.	 Para	 tal,	 dispõe	 o	 n.º	 2	 do	
artigo	26.º	da	CRA,	tal	como	vinha	expresso	no	n.º	2	do	artigo	21.º	
da	LC,	«os	preceitos	constitucionais	e	legais	relativos	aos	direitos	





porque	 a	 atividade	do	 juiz	 não	 é	mecânica;	 o	 juiz	 já	 não	 é	 a	 boca	que	pronuncia	 as	
palavras	da	lei,	como	se	sublinhava	nos	primórdios	do	positivismo.





Podemos	 ainda	 frisar,	 neste	 particular,	 as	 convenções	 da	OIT	 (a	









2.2. Fontes Próprias do Direito do Trabalho
Como	já	o	dissemos,	por	mais	de	uma	vez,	existe	no	Direito	do	Tra-
balho certos instrumentos de regulamentação da relação jurídico-laboral 
que ela não partilha com outros ramos da scibile iuris,	ou	seja,	o	Direito	
de	Trabalho	tem	fontes	específicas,	próprias.	Essas	fontes	são	os	acordos	
coletivos	de	trabalho.
Por convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo do trabalho 
– para usar a expressão do nosso direito positivo – é o contrato celebrado 
entre instituições patronais (empresários e suas associações), por um 
lado, e, por outro, associações representativas de trabalhadores, com o 
objetivo principal de fixar as condições de trabalho (salários, carreira 
profissional, férias, duração de trabalho, etc.) que há de vigorar para 
as categorias abrangidas15.	
2.3.  Hierarquia das Fontes de Direito do Trabalho no Ordenamento 
Jurídico Angolano
No seio do direito positivo angolano é possível catalogar as fontes 
de direito do trabalho do seguinte modo:
14	 Cfr.	FERNANDES,	A.	Monteiro,	Idem,	p.	67.
15	 Cfr.	LOBO	XAVIER,	Bernardo	da	Gama,	Curso de direito do trabalho,	Portugal,	
Verbo,	2.ª	ed.,	p.	244.
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é a norma normandi,	quer	porque	ela	carrega	no	seu	bojo	normas	sobre	
condições	de	trabalho,	sendo,	por	isso,	norma	normata.
Seguidamente,	elencam-se	quer	as	 leis	da	Assembleia	Nacional,	as	
leis	 de	 autorização	da	Assembleia	Nacional,	 as	 resoluções,	 suspensão	









Relativamente a hierarquização das fontes de Direito do Trabalho em 






6.	 Convenções Coletivas de Trabalho
7.	 Decisões Arbitrais














III. Os Acordos Coletivos do Trabalho
3.1. Noção e Caraterização do Acordo Coletivo do Trabalho
Na	sequência	da	noção	avançada	acima,	podemos	entender	por	acordo	
coletivo de trabalho17,	é	o	contrato	celebrado	entre	as	associações	sindicais	
ou comissão ad hoc	dos	trabalhadores	e	a	associação	dos	empregadores,	
que	visam	regulamentar	os	salários,	carreiras	profissionais,	férias	ou	em	
geral as condições de trabalho e se destinam a vigorar para uma categoria 
profissional	ou	setor	empresarial.
Esta	matéria	vem	regulada	na	Lei	n.º	20-A/92,	de	14	de	agosto,	Lei	
sobre	o	direito	de	negociação	coletiva	 (nível	de	 empresa).	Esta	 lei	 no	
n.º	2	do	seu	artigo	1.º	define	acordo	coletivo	de	trabalho	como	«todo	o	
acordo	escrito	concluído	entre	um	ou	mais	empregadores,	por	um	lado,	
e uma ou mais organizações sindicais em representação dos respetivos 
trabalhadores,	por	outro	lado,	com	vista	a	regular	as	condições	de	trabalho	
e	as	relações	entre	as	partes	celebrantes».
As convenções coletivas de trabalho ou acordo coletivo de trabalho 
começaram-se a difundir na Europa a partir do século xix e foi sempre 
visto	como	um	meio	especial	para	resolver	a	«questão	social»,	pacificando	
as	relações	laborais,	as	relações	industriais.
As convenções coletivas de trabalho trouxeram vantagens quer para 
os	trabalhadores,	uma	vez	que	ajuda	a	criar	melhores	condições	laborais	
para os trabalhadores e porque os trabalhadores organizados têm mais 
força	de	 lutar	 a	 favor	 dos	 seus	direitos,	 isto	 é,	 aumentam	a	 sua	 capa-
cidade	negocial	 para	 estabelecer	 as	 suas	 condições	 de	 trabalho,	 quer	
para	os	empregadores,	porquanto	a	celebração	dos	acordos	coletivos	de	
trabalho concorre para a paz social e disciplina a concorrência entre os 
empregadores,	uma	vez	que	estes	vão	estabelecer,	por	meio	da	convenção	
por	eles	subscritas,	as	mesmas	condições	de	trabalho.
17	 Esta	 é	 a	 expressão	 em	voga	no	direito	 positivo	 angolano,	 contrariamente	 ao	
português,	onde	a	 referida	expressão	 tem	um	significado	específico,	porquanto	vigora	
a destrinça entre contratos coletivos – que são as convenções celebradas entre associa-
ções	sindicais	e	associações	patronais;	acordos	coletivos,	as	outorgadas	por	associações	
sindicais	 e	 várias	 entidades	 patronais	 para	 várias	 empresas	 e	 acordos	 de	 empresa,	 as	
subscritas	por	associações	sindicais	e	uma	entidade	patronal	para	uma	só	empresa.	Cfr.	
TELLES,	Inocêncio	Galvão,	Manual dos contratos em geral, Portugal,	Coimbra	Edit.,	
4.ª	ed.,	pp.	61-62.	
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Enfim,	parafraseando	o	Sr.	Prof.	Lobo	Xavier	as	convenções coletivas 
de trabalho têm tido um papel determinante no melhoramento das con-
dições de vida dos trabalhadores e na descoberta e institucionalização 
de novas regalias sociais, sendo uma forma privilegiada de resolver os 
conflitos coletivos de trabalho18.














apenas	 como	arma	 a	 negociação.	Quando	 surge	um	conflito	 ou	
desacordo	nas	 relações	 entre	 empregadores	 e	 empregados,	 que	
é	 indubitavelmente	 uma	questão	 social,	 os	 representantes	 dos	




2.	 Os acordos coletivos também visam a adaptação do quadro legal 
sobre as condições de trabalho às condições de cada empresa ou 
de	cada	setor;	porque	os	acordos	coletivos	estabelecem	«melhores	
condições de trabalho» para a categoria de trabalhadores abrangidos 
pelo	acordo.	Há	como	que	a	unificação	para	empresas	ou	setores	







4.	 A convenção coletiva tem ainda uma função de divulgação da 




Antecipava-se,	 assim,	 as	 leis	 que	posteriormente	 acabavam	por	
consagrar	as	soluções	contidas	naquelas	convenções.
3.3. Aplicação e Força Vinculante da Convenção Coletiva do Trabalho
Para	 falar	da	 aplicação	da	 convenção	coletiva	do	 trabalho	 implica,	
em	primeiro	lugar,	apresentar,	ainda	que	brevemente,	o	âmbito	pessoal,	
territorial e temporal dos acordos coletivos de trabalho19.
Quanto	 ao	 âmbito	 pessoal,	 contrariamente	 à	 ordem	 jurídica	 portu-
guesa	 em	que	vigora,	 para	 o	 efeito,	 o	 princípio	 da	 filiação,	 pelo	 que	
as cláusulas do acordo coletivo de trabalho aplicam apenas às relações 
jurídico-laborais que vinculam os trabalhadores e empregadores ins-
critos	 nas	 associações	 subscritoras	 do	 referido	 acordo	 coletivo.	Quer	
isto dizer que as convenções coletivas são simplesmente aplicáveis aos 
trabalhadores filiados nas associações sindicais e aos patrões que sejam 




coletivos de trabalho obrigam as empresas por eles abrangidas e as que 
lhes	sucederem	por	qualquer	título,	bem	como	todos	os	trabalhadores	ao	
seu	serviço,	independentemente	das	datas	de	admissão,	salvo	se	resultar	
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afastando-se,	portanto,	do	princípio	da	filiação	que	vigora	noutras	legis-
lações,	nomeadamente	na	legislação	portuguesa.
Âmbito territorial – neste âmbito cabe aos acordos coletivos nos 
definirem	a	 área	 geográfica	 ou	 territorial	 em	que	 ele	 será	 aplicado.	
Normalmente,	o	âmbito	territorial	da	convenção	coletiva	corresponde	a	











dos	 acordos	 coletivos	 de	 trabalho.	Convém	 frisar,	 em	primeiro	 lugar,	
que a força obrigatória das convenções coletivas varia de um sistema 
jurídico	para	outro.	Todas	as	ordens	jurídicas	não	têm	a	mesma	posição	
relativamente	a	força	vinculativa	das	convenções	coletivas.
Nos primórdios do século xx,	os	acordos	coletivos	eram	considerados	
como sendo simples gentlemen agreements,	porém,	mais	tarde,	passaram	
a ser considerados como cláusulas obrigatórias para os trabalhadores e 
patrões inscritos nas respetivas associações representativas que outorga-
ram	o	acordo	celebrado.
Todavia,	como	sublinha	o	Professor	Lobo	Xavier,	a	tendência	geral	é	












do acordo coletivo entre as associações representativas dos trabalhadores 
e	patrões.	Tais	 institutos	veem	 regulados	nos	 artigos	31.º,	 32.º	 da	Lei	
n.º	20-A/92,	de	14	de	agosto.
Assim,	a	adesão	é	a	figura	por	meio	da	qual	se	atribui	a	«qualquer	
entidade com capacidade negocial coletiva a chance de aderir ao acordo 
coletivo	em	vigor».	O	despacho	de	extensão	é	uma	«decisão»	administra-
tiva por meio da qual se determina a aplicação das convenções coletivas 
a	entidades	do	mesmo	setor	e	a	trabalhadores	da	mesma	profissão,	apesar	
de	não	estarem	filiados	nos	sindicatos	que	subscreveram	o	acordo.	Mas,	
é necessário que os empregados exerçam atividade na área e no âmbito 
regulado,	ou	seja,	desde	que	haja	identidade ou semelhança económica 
e social	(artigo	32.º,	n.º	1,	in fine).
3.4. Natureza Jurídica dos Acordos Coletivos de Trabalho









encontram o seu regime jurídico disciplinado pelo regime jurídico dos 
negócios	jurídicos,	constantes	dos	artigos	217.º	e	ss	do	Código	Civil.	No	
entanto,	 devido	 às	 particularidades	 próprias	 das	 convenções	 coletivas,	
é	 necessário	 aplicar-se-lhe	 também,	 como	complemento,	 o	 regime	de	
outros	institutos	jurídico-privados,	como	sejam:	a	representação,	a	gestão	
de	negócio	ou	o	contrato	a	favor	de	3.º
Os	 contratualistas	defendem	que	os	 acordos	 coletivos,	 tal	 como	os	
demais	contratos,	assentam	no	princípio	da	liberdade	contratual,	porque	
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tais entidades «fazem-no na base de uma delegação de poderes efetuada 
pelo Estado»21.








Parece-nos que esta posição encontra expressão na fórmula lapidar de 
Carnelutti quando escreve que as convenções são um «híbrido» que tem 
um corpo de contrato e alma de lei e em geral através do mecanismo 
contratual se desencadeia uma força que transcende o direito subjetivo 
e vai para além da relação jurídica entre as partes22.	Com	isto	Carne-




nem tão-pouco justifica a aplicação do acordo coletivo aos trabalhadores 
ou	patrões	que	o	não	celebram	ou,	pelo	menos,	que	não	têm	filiação	nas	
associações	que	negociaram	e	celebraram	o	contrato.
Esta aplicação do acordo a trabalhadores estranhos violaria os princípios 
axiais	do	direito	privado,	maxime,	o	princípio	da	liberdade	contratual	e	
a	própria	liberdade	de	contratar.









as normas jurídicas conferidas em particular ao Estado e a celebração de 
convenção	coletiva	que	 tem	um	procedimento	próprio	(ver	artigos	3.º,	
6.º,	7.º	e	8.º	e	ss	da	Lei	sobre	acordos	coletivos	de	trabalho).





pessoas coletivas de direito privado e é nessa categoria que outorgam a 
convenção	coletiva.
Estas	associações	possuem	liberdade	de	celebração	e	de	estipulação,	
quando celebram os acordos coletivos de trabalho23.
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